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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
,a,tit.Stft;	 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n°	 13830.001229/2002-19

Recurso n°	 140.047 Especial do Contribuinte

Acórdão n°	 9202-00.534 — 2' Turma

Sessão de	 09 de março de 2010

Matéria	 LRPF

Recorrente	 ANTÔNIO MARANGÃO

Interessado	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 2002

IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS - INCIDÊNCIA.

O art. 11, § 3°, da Lei n° 9311/96, com a redação dada pela Lei n°
10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição
do credito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente. Súmula
CARF n.° 35.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão
de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. Súmula
CARF n.°38.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.
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ELIAS SAMPAIL FREIRE — Relator

EDITADO EM: 23 ABR 2010
Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas

Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Rogério de Lellis Pinto (suplente
convocado), Moises Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.

Relatório

Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo contribuinte em
virtude de o acórdão recorrido ter decidido:

a) por rejeitar a decadência mensal do IRPF relativo à omissão de
rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada; e

b) pela aplicação retroativa da Lei n° 10.174/2001, que autoriza o uso de
informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos

A Presidência da câmara recorrida, por entender preenchidos os requisitos de
admissibilidade, deu seguimento ao recurso especial.

A Fazenda Nacional apresentou contra-razões.

É o relatório.

Voto

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

O Recurso ê tempestivo, estando também demonstrado o dissídio
jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso
Especial.

As controvérsias em questão foram dirimidas com a aprovação das súmulas
CARF n°35 e n° 38, (publicada do DOU em 22.12.2009) in verbis:

"O art. 11, ,§' 3°, da Lei n° 9.311/96, com a redação dada
pela Lei n°10.17412001, que autoriza o uso de informações
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da CPMF para a constituição do crédito tributário de
outros tributos, aplica-se retroativamente.."

"O jato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física,
relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos
bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendário."

Pelo exposto, voto no Sentido de negar provimento ao recurso especial do
contribuinte.

É c mo veto.

41!
Ehas Sm.. o Freire - Relator
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